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Introdução  

No Brasil, a história dos movimentos negros se iniciaram ainda no período colonial 

denunciando o racismo, a segregação e as desigualdades, reivindicando condições de 

igualdade social, na busca de equidades nos direitos. A classificação racial difundida a partir 

do período colonial, corrobora com a estruturação das relações sociais e econômicas que até 

os dias de hoje reproduz desigualdades.  Persistem mitos como o da democracia racial e a 

negação do racismo estrutural; entretanto, compreendemos que existem áreas como 

educação, saúde, direitos humanos que são prioritárias e demandam ações transversais para 

alavancar avanços estruturais na cultura existente por serem entendidas, instrumentos 

essenciais na mudança cultural de uma sociedade.  Nesse contexto questionamos: O racismo 

afeta profundamente, o que cabe aos movimentos negros para exigirem o reconhecimento da 

identidade negra, como   áreas prioritárias, como educação subsidiadas pelas leis brasileiras, 

enfrentam o racismo, o que é essencial para subjetividades positivas, igualdade material, 

acesso ao ensino superior e redução da violência racial? 

Objetivos 

A partir das conquistas dos movimentos negros e reconhecendo seu papel social junto o 

campo da educação, este estudo visa analisar como as leis brasileiras a partir de 1988, 

enfrentam o racismo por meio da valorização da cultura e identidade africanas, utilizando a 

educação como instrumento para a mudança cultural. 
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Metodologia 

Este estudo, é uma análise documental construído a partir das leis brasileiras publicadas 

depois de 1988. Foram utilizados como descritores de busca: racismo, identidade africanas, 

educação como instrumento, cultura. Os dados são organizados, analisados a luz 

fundamentos, históricos e teóricos do racismo no Brasil; trajetória dos movimentos negros e 

suas consequências, especialmente no campo educacional; e discussão dos resultados 

alcançados e dos desafios ainda presentes na escola pública. 

Resultados 

A atuação dos movimentos negros contribuiu para a criminalização do racismo e a criação de 

estruturas governamentais voltadas às questões raciais. Foram criadas leis como as nº 

10.639/2003, nº 11.645/2008 e nº 12.711/2012, que tornam obrigatória a história e cultura 

afro-brasileira e africana nos currículos e instituem cotas raciais no ensino superior. Desafios 

como a formação adequada de professores e a reprodução do racismo institucional ainda 

persistem, prejudicando o desempenho e a permanência de estudantes negros. 

Conclusão 

A atuação histórica e política dos movimentos negros levaram à avanços na educação 

antirracista, alcançando conquistas legais que valorizam a identidade negra e promovem a 

justiça social. Porém, desafios persistem, demandando a continuidade da luta social e 

políticas públicas permanentes, com financiamento, engajamento social e aperfeiçoamento 

contínuo, pois, as leis brasileiras são recursos para oportunizar o mínimo de processo de 

igualdade social, econômica.  
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